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da EDP — Electricidade de Portugal, S. A. (adiante
designada apenas por EDP), a determinar ulterior-
mente, pelo Conselho de Ministros, mediante resolução,
de que seja titular a PARTEST — Participações do
Estado, SGPS, S. A., a um conjunto de instituições finan-
ceiras que demonstrem ter capacidade para assegurar
os objectivos constantes do número seguinte.

2 — A venda directa é uma operação instrumental
da subsequente dispersão dos títulos da EDP nos mer-
cados de capitais, como forma de garantir a interna-
cionalização do universo accionista da sociedade e a
presença do País nos mercados internacionais de capi-
tais.

3 — As instituições financeiras adquirentes serão
identificadas pelo Conselho de Ministros, mediante
resolução.

Artigo 2.o

Regime da operação

A operação será contratada em bloco com o conjunto
das entidades que integrem os sindicatos colocadores,
na proporção que cada uma haja acordado em adquirir.

Artigo 3.o

Preço

O preço por acção será o que constar do despacho
do Ministro das Finanças ou, em caso de subdelegação,
do despacho do Secretário de Estado do Tesouro e das
Finanças, a que se refere o artigo 8.o, n.o 2, do Decre-
to-Lei n.o 78-A/97, de 7 de Abril, e os n.os 38 e 43
da resolução do Conselho de Ministros que aprova o
presente caderno de encargos.

Artigo 4.o

Obrigações dos adquirentes

1 — As entidades adquirentes obrigar-se-ão a diligen-
ciar a promoção, posteriormente à venda directa, das
operações necessárias à dispersão de parte das acções
no mercado dos Estados Unidos da América, bem como
à oferta das acções noutros mercados da Europa e do
resto do mundo, podendo fazê-lo através da emissão
de um programa de ADR (american depositary receipts)
ou GDR (global depositary receipts)

2 — Parte das acções deverá ser oferecida em Por-
tugal a investidores institucionais.

Artigo 5.o

Processo de distribuição das acções

As operações de dispersão referidas no artigo anterior
deverão seguir a prática internacional de recolha prévia
de intenções de compra (bookbuilding), com aplicação
do critério de atribuição que mais convenha à sociedade
e que será objecto de acordo prévio entre as entidades
adquirentes e a PARTEST.

Artigo 6.o

Incondicionalidade da venda das acções

A venda directa das acções não fica condicionada
à subsequente colocação efectiva das mesmas.

Artigo 7.o

Regime de responsabilidade

As instituições financeiras participantes na venda
directa responderão conjuntamente perante o vendedor
pelas obrigações de cada uma delas.

Artigo 8.o

Celebração do contrato

1 — A celebração do contrato de venda directa das
acções formaliza-se com a assinatura dos contratos de
venda directa e de colocação entre a PARTEST, por
um lado, e os adquirentes, por outro.

2 — Nos contratos serão fixadas as comissões e os
pagamentos a que os adquirentes terão direito pela sub-
sequente colocação das acções.

Artigo 9.o

Pagamento do preço

1 — O preço devido pela venda das acções será pago
no prazo de três dias a contar da celebração dos con-
tratos de venda e colocação das acções referidos no
artigo 8.o, n.o 1.

2 — O preço devido pela venda das acções que even-
tualmente vierem a compor o lote suplementar de acções
a que se refere o artigo 6.o, n.os 3 a 6, do Decreto-Lei
n.o 78-A/97, de 7 de Abril, será pago no prazo de três dias
a contar da aquisição.

Artigo 10.o

Resolução da venda

A PARTEST poderá resolver a venda directa, até
ao momento da liquidação física das compras e vendas
directas das acções, quando razões de interesse público,
reconhecidas por despacho do Ministro das Finanças,
o aconselhem.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

E DAS FINANÇAS

Portaria n.o 282/97
de 2 de Maio

Considerando a necessidade de reforçar a Represen-
tação Permanente de Portugal junto da União Europeia
com pessoal especializado, tendo em vista as exigências
do seu funcionamento, designadamente face às crescen-
tes solicitações dirigidas àquela representação:

Manda o Governo, pelos Ministros dos Negócios
Estrangeiros e das Finanças e pelo Secretário de Estado
da Administração Pública, ao abrigo do n.o 2 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 59/76, de 23 de Janeiro,
o seguinte:

1.o O quadro de pessoal da Representação Perma-
nente de Portugal junto da União Europeia, a que se
referem os artigos 4.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 459/85,
de 4 de Novembro, com a composição do mapa anexo
à Portaria n.o 277/87, de 6 de Abril, na redacção que
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lhe foi dada pela Portaria n.o 49-A/92, de 29 de Janeiro,
é alterado no n.o 4 para a composição seguinte:

« . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Pessoal especializado:

31 funcionários do quadro do pessoal especializado
com a categoria de conselheiro técnico principal,
conselheiro técnico e adido técnico;

1 funcionário do quadro do pessoal especializado
com a categoria de conselheiro ou de adido de
imprensa;

2 funcionários do quadro do pessoal especializado
com a categoria de secretário privativo.

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

2.o O quadro do pessoal especializado do Ministério
dos Negócios Estrangeiros, anexo ao Decreto-Lei
n.o 133/85, de 2 de Maio, com a composição e a alteração
que lhe foram dadas pelo artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 146/89, de 6 de Maio, e pelo n.o 3.o da Portaria
n.o 1098/89, de 23 de Dezembro, é alterado em con-
formidade com a composição constante do n.o 1.o desta
portaria.

3.o O quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios
Estrangeiros anexo à Portaria n.o 411/87, de 15 de Maio,
com as alterações introduzidas pela legislação posterior,
é alterado no grupo IV do pessoal especializado con-
forme a composição constante dos números anteriores.

4.o Este diploma produz efeitos a partir da data da
sua publicação.

Presidência do Conselho de Ministros e Ministérios
dos Negócios Estrangeiros e das Finanças.

Assinada em 4 de Abril de 1997.

O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Jaime José
Matos da Gama. — Pelo Ministro das Finanças, Maria
Manuela de Brito Arcanjo Marques da Costa, Secretária
de Estado do Orçamento. — O Secretário de Estado
da Administração Pública, Fausto de Sousa Correia.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Portaria n.o 283/97
de 2 de Maio

Em cumprimento do disposto no n.o 3 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 227/95, de 11 de Setembro, na redac-
ção do Decreto-Lei n.o 154/96, de 31 de Agosto:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças, da
Administração Interna e Adjunto, o seguinte:

1.o O quadro de pessoal da Inspecção-Geral da Admi-
nistração Interna é o constante dos mapas I e II anexos
à presente portaria, da qual fazem parte integrante.

2.o O conteúdo funcional da carreira de técnico auxi-
liar é o constante do mapa III anexo à presente portaria,
da qual faz parte integrante.

Presidência do Conselho de Ministros e Ministérios
das Finanças e da Administração Interna.

Assinada em 31 de Março de 1997.

Pelo Ministro das Finanças, Maria Manuela de Brito
Arcanjo Marques da Costa, Secretária de Estado do
Orçamento. — O Ministro da Administração Interna,
Alberto Bernardes Costa. — Pelo Ministro Adjunto,
Fausto de Sousa Correia, Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública.

MAPA I

Pessoal de inspecção

Grupo de pessoal Categoria
Número

de
lugares

Inspecção . . . . . . . 22Inspector superior principal, inspec-
tor superior, inspector principal.

MAPA II

Grupo de pessoal Área funcional Nível Carreira Grau Categoria
Número

de
lugares

Técnico superior . . . . . Apoio jurídico . . . . . . . . . . . . . . . – Jurista . . . . . . . . . . . . . – 4Assessor principal, assessor, téc-
nico superior principal, téc-
nico superior de 1.a classe ou
técnico superior de 2.a classe.

Gestão de recursos financeiros.
Planeamento e controlo.

– Economista . . . . . . . . . – 2Assessor principal, assessor, téc-
nico superior principal, téc-
nico superior de 1.a classe ou
técnico superior de 2.a classe.

– Técnico superior . . . . – Assessor principal, assessor, téc-
nico superior principal, téc-
nico superior de 1.a classe ou
técnico superior de 2.a classe.

3Estudos no âmbito das ciências
sociais e humanas, designada-
mente sobre o impacte a nível
do indivíduo e do tecido
social, da actuação da IGAI
e dos organismos em relação
aos quais incide a sua acção.
Comunicação e relações pú-
blicas.

Biblioteca e documentação . . . . – Técnico superior de bi-
blioteca e documen-
tação.

– 1Assessor principal, assessor, téc-
nico superior principal, téc-
nico superior de 1.a classe ou
técnico superior de 2.a classe.


